PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS  -  11/08/2023

Retificações:
Retifica-se a portaria nº. 1105254 publicada dia 29/07/2022. Outorgada: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária S.A. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 1534,0 nos meses de novembro á março, 2425,0 nos meses de abril á outubro. Condicionante: 1. A perfuração de novos poços para compor o sistema só será admitida para fins de monitoramento, não sendo permitida a intervenção para outra finalidade. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 2. A empresa deverá garantir a reposição de vazões a terceiros quando verificados impactos em poços e demais captações no raio de influência do empreendimento. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 3. Executar o monitoramento das vazões dos pontos de monitoramento superficiais com a periodicidade já executada. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 4. Executar o monitoramento dos níveis de água nos piezômetros já instalados com periodicidade semanal. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 5. Executar o monitoramento pluviométrico com periodicidade semanal. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 6. Executar o monitoramento da qualidade das águas nos pontos de monitoramento de água superficial e subterrânea, de acordo com a rede instalada com periodicidade semestral e com a legislação ambiental vigente. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 7. Executar o monitoramento nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro) nos poços e realizar leituras semanais, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 8. A empresa deverá comunicar oficialmente à SUPRAM qualquer interferência nos recursos hídricos identificada e não prevista por ventura causada pela execução da pesquisa, bem como a ocorrência de dolinamentos na área de influência do empreendimento. Esta comunicação será efetuada sempre que a vazão medida em qualquer dos pontos monitorados seja inferior à média vazão obtida da série histórica para o correspondente período do ano. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga; 9. A empresa deverá apresentar modelo matemático hidrogeológico atualizado, apresentando proposta para adensamento da rede de monitoramento. PRAZO: 24 (vinte quatro) meses a partir do recebimento do certificado de outorga; 10. Apresentar relatório de consolidação das atividades desenvolvidas, contendo balanço hídrico da área de influência do empreendimento, dados da rede de monitoramento piezométrica e pluvial, interpretados e correlacionados. PRAZO: 24 (vinte quatro) meses a partir do recebimento do certificado de outorga; 11. A empresa deverá dar continuidade aos trabalhos de pesquisa contemplando as diretrizes do Relatório de Avaliação da CPRM-ANA, incluindo a avaliação com uso de traçadores, geofísica aplicada visando um detalhamento maior das feições e interdependência dos recursos hídricos, levando em consideração os dados de monitoramento do empreendimento Rodolfo Giannetti Geo. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga.  Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 2724,0 nos meses de novembro á março, 4307,0 nos meses de abril á outubro. Condicionantes: 1. Instalar sistema de monitoramento com transmissão telemétrica que contemple todos os poços produtores da bateria de bombeamento e os poços de monitoramento denominados CPA-11, ITA-04, ITA-10, PM-06, PM-07, PM-08, PM-09, PM-10, PM-12, PM-13 e STM-03, realizar medições a cada 15 minutos da vazão captada e do tempo de captação de forma automática, com transmissão telemétrica e disponibilização dos dados ao Igam via sistema MIRA. PRAZO: o bombeamento dos volumes retificados somente será autorizado após instalação do sistema telemétrico; 2. Além dos poços equipados com telemetria, suprareferenciados, todos os piezômetros do empreendimento devem ser equipados com datalogger, com medidas de 15 em 15 minutos, com dados encaminhados ao Igam via sistema MIRA mensalmente. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 3. Construir dois novos piezômetros, a serem incluídos na rede telemétrica, com disponibilização dos dados ao Igam via sistema MIRA: um a oeste, fora dos limites da propriedade, entre os pontos PM-10 e PM-13, de maneira a captar mudanças bruscas de nível que podem advir das baterias STI; outro na região sudoeste da área, junto às baterias JD e J, região que apresenta rebaixamentos expressivos em alguns poços, da ordem de 17m, quando comparado com o nível à data do teste de bombeamento; 4. A empresa deverá garantir a reposição de vazões a terceiros e aos cursos d’água da região quando verificados impactos em poços, demais captações e cursos d’água no raio de influência do empreendimento. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 5. Executar o monitoramento das vazões dos pontos de monitoramento superficiais com a periodicidade já executada e disponibilizar os dados deste monitoramento ao Igam via sistema MIRA. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 6. Executar o monitoramento pluviométrico com periodicidade semanal. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 7. Executar o monitoramento da qualidade das águas nos pontos de monitoramento de água superficial e subterrânea, de acordo com a rede instalada, com periodicidade semestral, de acordo com a legislação ambiental vigente. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 8. A empresa deverá comunicar oficialmente à SUPRAM qualquer interferência nos recursos hídricos identificada e não prevista, porventura causada pela execução da pesquisa, bem como a ocorrência de dolinamentos na área de influência do empreendimento. Esta comunicação deverá ser efetuada sempre que a vazão medida em qualquer dos pontos monitorados seja inferior à vazão média, obtida a partir da série histórica para o correspondente período do ano. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga; 9. A empresa deverá apresentar modelo matemático hidrogeológico atualizado, apresentando proposta para adensamento da rede de monitoramento. PRAZO: ao final da pesquisa hidrogeológica; 10. Apresentar relatório de consolidação das atividades desenvolvidas, contendo balanço hídrico atualizado da área de influência do empreendimento, dados da rede de monitoramento piezométrico e pluvial, interpretados e correlacionados. PRAZO: ao final da pesquisa hidrogeológica; 11. A empresa deverá dar continuidade aos trabalhos de pesquisa, contemplando as diretrizes do Relatório de Avaliação da CPRM-ANA, incluindo a avaliação com uso de traçadores, geofísica aplicada, visando um detalhamento maior das feições e interdependência dos recursos hídricos, levando em consideração os dados de monitoramento do empreendimento Rodolfo Giannetti Geo. PRAZO: durante a vigência da portaria de outorga. Município: São João da Ponte – MG. 

Retifica-se a portaria nº. 1301494 publicada dia 08/03/2022. Outorgado: José Francisco da Silva Junior. CPF: 057.42x.xxx-xx. Onde se lê: Vazão outorgada (m3/h): 1,58 e tempo de captação de 02:58 horas/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Vazão outorgada (m3/h): 2,40 e tempo de captação de 09:00 horas/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/ captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 5. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Jaboticatubas – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1304133 publicada dia 15/05/2021. Onde se lê: Outorgado: Cobra Brasil Serviços, Comunicações e Energia S.A. CNPJ: 08.928.273/0001-02. Leia-se: Outorgado: José Guilherme de Oliveira Pereira. CPF: 902.87x.xxx-xx. Município: Santana de Pirapama – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302900 publicada dia 30/04/2022. Onde se lê: Outorgado: Inácio Lins de Resende Reis. CPF: 092.10x.xxx-xx. Leia-se: Outorgado: Carlos José de Paula. CPF: 311.58x.xxx-xx. Município: Paraopeba – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1305480 publicada dia 05/08/2022. Outorgado: Posto Matos & Marques Ltda. CNPJ: 23.748.593/0001-74. Onde se lê: Vazão outorgada (m3/h): 2,99 e tempo de captação de 02:12 horas/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 (sessenta) dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: a partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: a partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga 5ealizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTE, HPA, HTP, com periodicidade anual e enviar os resultados ao IGAM PRAZO: 90 (noventa) dias após a publicação da portaria. Obs: resultado da primeira análise deverá ser armazenado, assim como os subsequentes, e deverão ser apresentados ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Leia-se: Vazão outorgada (m3/h): 2,40 e tempo de captação de 03:49 horas/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 (sessenta) dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição.4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 5. Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual e enviar os resultados ao Igam. Obs.: O resultado da primeira análise deverá ser armazenado, assim como os subsequentes, e deverão ser apresentados ao Igam quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico - CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais - CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Curvelo – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302044 publicada dia 27/12/2018. Outorgado: MTE Empreendimentos e Participações S.A. CNPJ: 01.099.724/0001-05. Onde se lê: Prazo de validade: 27/12/2023. Leia-se: Prazo de validade: 27/12/2028. Município: Matozinhos – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1303289 publicada dia 31/05/2023. Outorgado: Gilson Santiago Aranha Junior. CPF: 050.10x.xxx-xx. Onde se lê: Finalidade: Tempo de captação de 00:16 minutos/dia de janeiro a dezembro. Leia-se: Finalidade: Tempo de captação de 00:16 minutos/ dia em janeiro e fevereiro, 02:09 horas/dia em março, 10:56 horas/dia em abril, 06:50 horas/dia em maio, 05:36 horas/dias em junho, 07:47 horas/dia em julho, 13:24 horas/dias em agosto, 11:54 horas/dia em setembro, 04:01 horas/dia em outubro, 00:45 minutos/dia em novembro e 01:12 horas/dia em dezembro. Município: Curvelo - MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1303290 publicada dia 31/05/2023. Outorgado: Gilson Santiago Aranha Junior. CPF: 050.10x.xxx-xx. Onde se lê: Finalidade: Tempo de captação de 00:08 minutos/dia de janeiro a dezembro. Leia-se: Finalidade: Tempo de captação de 00:08 minutos/ dia em janeiro e fevereiro, 02:07 horas/dia em março, 11:24 horas/dia em abril, 07:04 horas/dia em maio, 05:46 horas/dias em junho, 08:04 horas/dia em julho, 14:00 horas/dias em agosto, 12:26 horas/dia em setembro, 04:06 horas/dia em outubro, 00:39 minutos/dia em novembro e 01:08 horas/dia em dezembro. Município: Curvelo - MG.

Retifica-se a portaria nº. 1205495 publicada dia 06/08/2022. Onde se lê: Outorgado: Itambé Alimentos S/A. CNPJ: 16.849.231/0005-38. Leia-se: Itambé Alimentos Ltda. CNPJ: 16.849.231/0005-38. Município: Pará de Minas – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 0200144 publicada dia 12/10/2018. Onde se lê: Outorgado: CSN Cimentos S.A. CNPJ: 38.282.487/0002-04. Leia-se: CSN Cimentos Brasil S.A. CNPJ: 60.869.336/0277-40. Município: Arcos – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1208407 publicada dia 26/10/2021. Onde se lê: Outorgado: CSN Cimentos S.A. CNPJ: 38.282.487/0002-04. Leia-se: Outorgado: CSN Cimentos Brasil S.A. CNPJ: 60.869.336/0277-40. Município: Arcos – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1208028 publicada dia 13/09/2019. Onde se lê: Outorgado: CSN Cimentos S.A. CNPJ: 38.282.487/0002-04. Leia-se: Outorgado: CSN Cimentos Brasil S.A. CNPJ: 60.869.336/0277-40. Município: Arcos – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1208027 publicada dia 13/09/2019. Onde se lê: Outorgado: CSN Cimentos S.A. CNPJ: 38.282.487/0002-04. Leia-se: Outorgado: CSN Cimentos Brasil S.A. CNPJ: 60.869.336/0277-40. Município: Arcos – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1208031 publicado dia 13/09/2019. Onde se lê: Outorgado: CSN Cimentos S.A. CNPJ: 38.282.487/0002-04. Leia-se: CSN Cimentos Brasil S.A. CNPJ: 60.869.336/0277-40. Município: Arcos – MG.

Cancelamentos: 
Cancela-se a portaria nº 1309897 publicada dia 31/12/2020. Outorgado: Fazenda da Geriza Ltda. CNPJ: 16.747.149/0001-79. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019, com efeitos retroativos a 18/03/2021. Município: Caeté – MG. 
Cancela-se a portaria nº. 1309898 publicada dia 31/12/2020. Outorgado: Fazenda da Geriza Ltda. CNPJ: 16.747.149/0001-79. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019, com efeitos retroativos a 18/03/2021. Município: Caeté – MG. 
Cancela-se a portaria nº. 1309899 publicada dia 31/12/2020. Outorgado: Fazenda da Geriza Ltda. CNPJ: 16.747.149/0001-79. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019, com efeitos retroativos a 18/03/2021. Município: Caeté – MG. 
Cancela-se a portaria nº. 1301271 publicada dia 12/02/2020. Outorgado: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019, com efeitos retroativos a 18/03/2021. Município: Felixlândia – MG. 
Cancela-se a portaria nº. 0306890 publicada dia 21/08/2021. Outorgado: Labtest Diagnóstica S.A. CNPJ: 16.516.296/0001-38. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Lagoa Santa – MG.

Arquivamentos: 
Arquiva-se o processo nº. 04862 de 18/06/2018. Requerente: JHC Empreendimentos e Participações S/A. CNPJ: nº 06.193.933/0001-29. Curso d’água: Afluente do Córrego Santa Cruz. Motivo: Considerando que nos termos do Art. 36°, inciso XI da Portaria IGAM 48/2019 (Incluído pela Portaria IGAM 23/2023)- “Ficam dispensados de obtenção de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, contudo sujeitos a cadastramento junto ao Igam: canalizações, retificações ou desvios de cursos d’água construídos e implementados até a data de publicação do Decreto 47.705, de 04/07/2019, ou canalizações, retificações e desvios que já tenham sido outorgados anteriormente, desde que cadastrados antes do vencimento da portaria de outorga.” Caso do processo 04862/2018. Dessa forma, recomendamos o arquivamento do Processo de Outorga nº 04862/2018. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 04863 de 18/06/2018. Requerente: JHC Empreendimentos e Participações S/A. CNPJ: nº 06.193.933/0001-29. Curso d’água: Afluente do Córrego Santa Cruz. Motivo: Considerando que nos termos do Art. 36°, inciso XI da Portaria IGAM 48/2019 (Incluído pela Portaria IGAM 23/2023) - “Ficam dispensados de obtenção de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, contudo sujeitos a cadastramento junto ao Igam: canalizações, retificações ou desvios de cursos d’água construídos e implementados até a data de publicação do Decreto 47.705, de 04/07/2019, ou canalizações, retificações e desvios que já tenham sido outorgados anteriormente, desde que cadastrados antes do vencimento da portaria de outorga.” Caso do processo 4863/2018. Dessa forma, recomendamos o arquivamento do Processo de Outorga nº 4863/2018. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 59051 de 01/12/2021. Requerente: Elizabete Francisca dos Santos. CPF: nº 946.***.***-25. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando que nos termos do§3º Artigo 24 do Decreto 47.705/2019 - A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos. Dessa forma, recomendamos o arquivamento do Processo de Outorga nº 59051/2021. Município: Teixeiras – MG.
Arquiva-se o processo nº. 41781/2023. Requerente: Sebastiao T. Junior – CPF: 834.***.***-04 – Curso d’água: Poço tubular – Motivo: Poço encontra-se em área urbana. Município: Uberaba – MG.

Arquiva-se o processo nº. 22147 de 22/08/2017. Requerente: Companhia Setelagoana de Siderurgia - COSSISA. CNPJ: 16.942.195/0011-09. Curso d’água: Sem denominação Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Morro da Garça - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 53586 de 03/09/2019. Requerente: UTIL – União Transporte Interestadual de Luxo Ltda. CNPJ: 33.337.007/0083-07. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 32 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Belo Horizonte - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 14120 de 27/04/2020. Requerente: Construtora Pereira de Almeida. CNPJ: 16.676.363/0001-81. Curso d’água: Córrego do Quebra. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o Inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Betim – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 14934 de 04/05/2020. Requerente: Construtora Pereira de Almeida. CNPJ: 16.676.363/0001-81. Curso d’água: Córrego do Quebra. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o Inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Betim – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 21513 de 10/05/2023. Requerente: MRS Logística S.A. CNPJ: 01.417.222/0003-39. Curso d’água: Afluente do Córrego de Parada Dona. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o Inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Brumadinho – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 40272 de 25/07/2023. Requerente: Pousada TJ Ltda. CNPJ: 15.286.500/0001-09. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54 da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Sete Lagoas – MG.

